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O MERCADO DE CD MUSICAIS, A PIRATARIA E A EQUAÇÃO DE LOTKA-VOLTERRA 

RESUMO

Artigo tratando dos resultados levantados por uma pesquisa do mercado fonográfico na cidade de Londrina. O enfoque teve uma visão de marketing, adotando a metodologia exploratória e questionando algumas afirmações da mídia como a extensão do problema da pirataria no mercado de CD, considerando suas implicações para o mercado, gera perdas no lado legal e incentiva a ilegalidade e seus males. Dentre as afirmações coletadas na mídia a que gerou mais exame e questionamento foi a afirmação de que os CD piratas acabarão por eliminar a produção legal. Na pesquisa ficou estabelecido que esse problema de cópias espúrias de produtos cujo maior valor está em ser único é muito antigo e, se estudado sob o enfoque a teoria de Lotka e Volterra, deve tender a uma convivência em que os números irão oscilar dentro de um padrão difícil de estabelecer mas que permanecerá gerando pontos altos e baixos na produção legal, seguidos de aumentos e quedas na ilegal. O produto pirata depende do legal e, portanto, não o substituirá totalmente como tem sido afirmado na imprensa mas os números representativos da produção de um e de outro sofrerão aumentos e diminuições cíclicas.

INTRODUÇÃO


Durante o ano de 2002 foi realizada uma pesquisa destinada a levantar as principais características do mercado fonográfico na cidade de Londrina, no Norte do Estado do Paraná, principalmente quanto ao perfil dos consumidores.


A primeira fase dessa pesquisa objetivou levantar dados secundários, no caso bibliográficos, tanto no que se refere à fundamentação teórica, quanto no levantamento e classificação das notícias e comentários da mídia impressa. Para a fundamentação teórica dos trabalhos foram consultados autores que tratam de psicologia do consumidor, logística da distribuição e pontos de venda.


Entre os aspectos mais relevantes notados na pesquisa por notícias referentes ao comércio fonográfico, destacou-se o problema da produção ilegal de CD que tem sido tão grave que, juntamente com a pirataria de uma larga faixa de mercadorias, ataca a própria organização do Estado, ameaçando destruir ou prejudicar de modo muito grave o processo produtivo. Neste ponto, ao se fazer uma comparação entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos nota-se que a pirataria aumenta na razão inversa do desenvolvimento. Neste artigo defende-se a posição de que a ilegalidade não é a causa mas o reflexo da situação econômica e social.


Durante os trabalhos de levantamento cada vez mais se mostravam relevantes os problemas da cópia ilegal de produtos referentes a músicas atuais, ou seja, aquelas mais em evidência no momento.


A seguir iniciou-se uma fase de discussões e análises dos dados coletados no sentido de avaliar a relevância do que estava sendo acumulado e sua utilidade. Nessa fase, optou-se por realizar duas pesquisas distintas. A primeira com o objetivo original de traçar o perfil do consumidor de produtos fonográficos. A segunda concentrada na exploração do enfoque da produção "pirata" de CD. Uma vez feita a divisão, optou-se por enquadrar os trabalhos sobre o mercado de CD pirata como pesquisa pura, preocupada apenas em aumentar o conhecimento sobre o assunto ao contrário da pesquisa sobre consumidores que se destinou a recolher dados factuais a servirem de base para o campo da propaganda.


Uma vez determinado o objetivo passou-se ao estudo dos métodos selecionando-se a metodologia exploratória destinada, portanto, a "descobrir idéias e percepções e gerar hipóteses" (CHURCHILL JR.; PETER, 2000, p.126). Na fase de discussão, e em virtude de várias reportagens, surgiu a pergunta se a produção ilegal pode eliminar ou não a legal e para esse estudo buscou-se analisar a questão sob o enfoque da teoria de Lotka/Volterra, abordada mais à frente.


Depois de encerradas as pesquisas nessa área e também a fase de análise do material coletado julgou-se válido registrar os resultados de modo a expandir a discussão com novas opções, o que vem a ser a razão deste artigo,

A CÓPIA ILEGAL E SUA HISTÓRIA


As cópias ilegais ou espúrias, feitas à revelia de autores ou dos donos dos direitos de publicação, ou mesmo para não pagar taxas ao governo, são muito antigas. Até mesmo a obra literária mais famosa e reconhecida da língua portuguesa, Os Lusíadas, teve sua primeira edição copiada ilegalmente.


A primeira edição chamada "princeps", que possui na portada a imagem de um pelicano com o bico voltado para a esquerda do leitor, é de 1572. Há outra edição, dita apócrifa, que copiou a primeira, inclusive com a estampa do mesmo ano de publicação, mas com diversas pequenas diferenças. Destas variações ou erros, a mais facilmente reconhecida é a figura do pelicano com o bico voltado para a direita do leitor. A data provável desta edição seria 1585, segundo Tito de Noronha, citado pelo Prof. Silveira Bueno em comentários à edição de Os Lusíadas (1969, p.54) e foi ocasionada, provavelmente, por mudanças resultantes da passagem de Portugal ao domínio de Espanha. As leis espanholas eram diferentes das leis vigentes à época da primeira edição e dificultariam ou impossibilitariam a publicação sem graves mudanças.


Segundo Lajolo e Zilberman (2001, p.59) os direitos autorais somente foram garantidos por lei, em Portugal, em decreto de 8 de julho de 1851. No Brasil do século XIX, os autores e editores faziam seus negócios baseando-se em contratos entre as partes e a lei regulamentando os direitos autorais veio apenas em 1898 (idem, p.144).

O PROBLEMA SEGUNDO A MÍDIA


A seguir estão pontos julgados importantes retirados de artigos e que servem para indicar a gravidade do problema e o que se comenta na mídia nos últimos tempos. Algumas das alegações retiradas dos artigos servem para questionamento de sua validade.


Teresa Levin (2 abr. 2001, p. 48) analisava a polêmica em torno do Napster e dizia que as gravadoras estavam “tendo que se preparar para viabilizar o download das músicas do seus artistas para sobreviver na era digital”. Segundo essa reportagem já havia gravadoras disponibilizando seu repertório no site radio.terra.com.br mas apenas para ouvir, sem possibilidade de gravar. Nesse artigo o problema estava todo concentrado nas gravações pela Internet e não se tocava no caso de pirataria de CD.


Sato (30 dez. 2001, p.5) dizia que o comércio de CD piratas estava, cada vez mais, ganhando espaço e seu apelo de venda era o preço baixo. Segundo declaração de um comprador entrevistado, pelo preço de um CD em loja podia comprar cerca de seis nas barracas de camelôs.


Moby (dez. 2001, p.57) previa o fim das "mídias musicais fixas do tipo ROM [...]  –  que permitem uma leitura e nenhuma modificação, como o cd ou uma fita cassete  – [as quais]  serão consideradas uma nostalgia anacrônica do século 20". A afirmação que interessa mais a este artigo é a que segue:

A humanidade sempre gostou de música, independentemente de sua forma de criação ou de distribuição, e não será por causa de uma mudança tecnológica que essa paixão deixará de existir. O fato é que tudo o que hoje conhecemos mudará de forma drástica  –  do ponto de vista musical e comercial  –  com o avanço cada vez mais veloz da tecnologia. (MOBY, 2001, p. 58)


Esse autor defende a idéia, portanto, de que o CD, como aconteceu com o disco de vinil e o LP, realmente deve acabar, e a causa disso é a substituição paulatina por outros meios de suporte.


Segundo Rodrigues (abr. 2002, p.78) os números da pirataria eram alarmantes: "para cada dois pares de tênis das marcas Nike e Mizuno à venda [...] um é falso; um terço dos cigarros [...] é contrabandeado". Segundo dados da Associação Protetora dos Direitos Intelectuais Fonográficos citados pelo autor, "o comércio ilegal é responsável por metade dos CDs vendidos no País, e só perde para a China, onde a falsificação chega a 90%". Faz, a seguir, uma afirmação que se tornou o problema para este artigo: 

a continuar nesses níveis, em pouco tempo a indústria de CDs vai acabar, a exemplo do que aconteceu com as fitas cassete. Hoje o Brasil é o único país onde a produção legal de fitas cassete desapareceu devido à pirataria. (RODRIGUES, 2002, p.78)


A revista Sucesso CD (Pacto internacional contra pirataria de música online, abr. 2002) informava que estaria entrando em vigor, a partir de 20 de maio, o tratado mundial contra pirataria de música online que visa "proteger os direitos intelectuais na Internet e no entorno digital".


Um artigo assinado por Angiolillo (28 jun. 2002, p.1-C) informava a aprovação de uma lei destinada a controlar a produção de obras artísticas de modo a proteger os direitos autorais. Nesse artigo pode-se ver que, segundo comentários de artistas, os problemas não se restringem à pirataria, entendida como cópias feitas por pessoas não autorizadas, mas também há o caso de gravadoras prensando um número maior de CD do que o informado e pago ao autor.


No mesmo período outro artigo (ARAÚJO, jul. 2002) dava informações sobre a extensão do mercado de produtos piratas. Conforme os dados levantados o faturamento anual estava estimado em R$ 50 bilhões, cerca de 5% do PIB brasileiro, abarcando todo tipo de produto, de CD musicais e programas de computador a brinquedos, roupas, e até mesmo peças da campanha contra o câncer de mama (camisetas) e remédios que não são eficazes.


Laurindo e Gomes (jul. 2002, p.8) discorrendo sobre o aumento da pirataria a nível mundial comentavam que a lei recentemente aprovada prevendo a numeração de CD não impediria a cópia e comercialização ilegal já que a numeração pode ser duplicada em regiões diferentes.


Em artigo de Ricardo Cruz era informado que, “nos últimos dois anos, a indústria da pirataria” tinha crescido 50% no mundo (CRUZ, out. 2002, p. 93) e “a indústria fonográfica é uma das mais atingidas” e que, em razão disso, o mercado brasileiro de música, que ocupava o sexto lugar entre os maiores do mundo em 1997 havia caido para a 12ª colocação em 2001 (idem p. 94).


Teixeira Jr. (2003) informa que “a explosão do formato MP3 já completa cinco anos, e até agora não se encontrou um modelo econômico viável e seguro para vender na internet...” (p.71). A proteção criada pela indústria de CD, que deveria impedir a cópia dos CD em computadores, foi quebrada facilmente por adolescentes alemães que descobriram um meio fácil de eliminar o sistema de proteção.

A RELAÇÃO PRODUTO LEGAL/ILEGAL


Como se viu do levantamento de notícias, há uma preocupação crescente quanto ao problema e muitos articulistas fazem referência à possibilidade de o produto pirata expulsar o produto legal, assumindo totalmente o seu lugar como, aliás, já é quase o que acontece na China.


Por um lado, é possível notar-se uma preocupação dos meios de comunicação em atacar a prática condenada e que pouco se reflete na atitude governamental. Chega-se, então, à pergunta que se busca responder neste artigo: há realmente a possibilidade de um produto ilegal, de baixa qualidade, de apresentação pouco agradável à vista, vir a substituir outro, em que se pode confiar, que obedece a padrões de qualidade e não causa danos a aparelhos?


Para essa análise considere-se o produto pirata como um predador e o produto legal como sua presa já que o CD pirata se fortalece, se alimenta, do produto legal e o substitui na compra mas não toma o seu lugar, isto é, os artistas sempre produzem legalmente e então são copiados.

A RELAÇÃO PREDADOR/PRESA


O modelo de Lotka-Volterra foi criado no campo da biologia, de modo independente,  para representar as interações entre predador e presa, por Lotka (1925) e Volterra (1926). Esses cientistas chegaram à conclusão de que dois grupos podem conviver sem extinção de um pelo outro como se pode ver a seguir.


Os exemplos mais comuns citados em estudos se referem à convivência de raposas e coelhos em uma região isolada, como uma ilha. Neste caso haverá sempre uma oscilação para o número de indivíduos. Se a comida é farta para as raposas e é representada apenas pelos coelhos acontecerá de o rebanho da presa diminuir pelos ataques dos predadores gerando, conseqüentemente falta de alimentos, o que redundará em fome e queda do número de predadores. Com a diminuição deste grupo, o rebanho de presas novamente aumentará, representando mais alimento, que irá gerar novo crescimento dos predadores.


Essa evolução continuará indefinidamente, desde que não haja implicações externas, isto é, os coelhos somente morram por serem comidos pelas raposas e estas somente morrem por falta de alimentos. Batschelet (1978, p.342) afirma que “não existe nenhuma solução explícita das Equações diferenciais” citadas por ele fazendo a seguir várias considerações deixadas de ser apresentadas aqui por não haver necessidade para o fim colimado. DeRoos (2002) entretanto apresenta uma simulação em que, ao se estabelecer os índices de nascimento das presas, cria um gráfico representativo da oscilação das duas populações de acordo com a seguinte equação:


PRn = PR (n-1) - DR *PR (n-1) + A* PR (n-1)* PC(n-1) 
(DEROOS, 2002)


Onde PRn é a População do predador R (no caso raposa) no período de tempo n; DR, é a razão de morte para o predador; PC(n-1) representa população da presa C (coelho) no tempo n-1 e A  é um termo de interação entre predador e presa.


O gráfico resultante demonstra o aumento e o decréscimo cíclico das populações envolvidas. Aos picos na população de presa segue-se um pico na quantidade de predadores que gera uma queda para o número de predadores e isto possibilita novo aumento das presas.


No artigo de Teixeira Jr. há um gráfico (2003, p. 69) da Associação Protetora dos Direitos Intelectuais Fonográficos (APDIF) indicando diminuição na produção original e aumento na pirata entre os anos 1997 e 2001. Esse gráfico confirmaria, caso o estudo venha a ser conclusivo, a primeira parte de um ciclo como indicado pelo modelo de Lotka-Volterra. 

A PIRATARIA E O MODELO DE LOTKA/VOLTERRA


É preciso considerar também que um consumidor vai a um camelô não simplesmente para comprar um calçado para proteção de seu pé mas porque quer um produto de marca com o qual se sinta integrado, ainda que por subterfúgio, a uma sociedade capitalista onde a imagem pessoal se faz por suas posses, sua vestimenta, sua imagem. Por essa razão, se o produto ilegal vier a ocupar o espaço total do mercado, ou quase total, os criadores deixarão de ter condições de arcar com todas as despesas para projetar, desenvolver, promover e distribuir mercadorias de marcas. Nessa situação os músicos brasileiros tenderão a diminuir sua produção e o mercado ilegal também será impossibilitado de copiar e, então, provavelmente passarão a copiar os produtos estrangeiros, como deve ser o caso da China. De qualquer modo, tudo indica que, ao aumento disparatado do produto ilegal em detrimento do legal, seguirá um retorno às condições iniciais como previsto no modelo de presa e predador.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES


Não há dúvida de que o CD vai acabar, assim como foi o vinil, a fita cassete e outros suportes de música. É preciso reconhecer que a tecnologia é implacável. Um produto novo elimina o seu predecessor sem piedade.


O vinil foi devorado pela fita cassete que praticamente sumiu, ou está em vias de sumir, pela chegada do CD que será substituído por outro meio como o MD ou o DVD.


Aos profissionais de marketing cabe pesquisar as tendências do mercado, os novos produtos, suas aplicações, os anseios dos consumidores em uma sociedade afluente como está se mostrando atualmente e com uma forte tendência de se consolidar. Cabe também, o reconhecimento de que há um problema grave que deve ser combatido tanto pelo governo como pelas organizações. Esse combate deve ter como objetivo atacar todo o lado escuro do mercado, dominado por contrabandistas e pelo crime organizado, esclarecendo os jovens sobre os perigos a que a sociedade está sujeita.


Esse é um caso que se pode classificar como de demanda indesejada e “a tarefa do marketing é fazer com as pessoas que apreciam” o produto em questão deixem de fazê-lo através de propaganda e educação que contenha a demanda (KOTLER, 2001, p.28) a par de trabalhos para impedir ou restringir a oferta.


Os pontos levantados, tanto das notícias retiradas de revistas e outros meios, como também pelas pesquisas de campo, indicam claramente:

· a pirataria é extensa, praticamente sem controle, e altamente prejudicial ao país

· a par da coerção a ser exercida pelo governo e seus órgãos, a luta contra esse mal deve ser a conscientização das pessoas, começando pelos estudantes de todos os níveis e isso se fará por propaganda como as campanhas anti-fumo

· os profissionais de marketing e os estudantes dessa área devem enfocar as mudanças por que se passa e que fatalmente levarão a um novo comércio em que, provavelmente, desaparecerão as grandes companhias de CD e os valores pelas produções artísticas serão cobrados de modos diferentes dos atuais.


Outra consideração a ser reforçada é que, conforme indicado pelo gráfico da APDIF, já citado neste artigo (TEIXEIRA JR., 2003, p. 69), o crescimento da produção pirata pode, à primeira vista, indicar que um meio substituirá o outro, com o que este artigo discorda já que o pirata estará destruindo sua fonte de alimentação.


Como já foi dito, e para encerrar esta comunicação, é preciso reforçar que esta pesquisa é apenas um começo e tem o sentido mais de preparar estudantes do que trazer resultados práticos imediatos. Fica aqui a esperança de se ter aberto mais um campo para discussões pelo menos no meio acadêmico.
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